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GUARAUTOS VEICULOS E PEÇAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n9 05358767000100, sediada à Av. Mister Hull, n9 2965, Bairro Antônio
Bezerra, Fortaleza/CE, CEP 60325-004, vem, respeitosamente, à digna presença de V.
Senhoria, com fulcro nas Leis Federais n.9s 8.666/93, 10.520/02 e demais que se
fizerem pertinentes, apresentar IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL, em face do item 2.1 do
instrumento Iicitatório, pelas razöes de fato e de direito a seguir aduzidas.

I - DAS INTIMA§QE§

1. Para fins do artigo 77, inciso V, do Código de Processo Civil,
requer que todas as intimaçöes ou notificaçöes figurem em nome de JOSE ALEXANDRE
GOIANA DE ANDRADE, OAB/CE N9 11.160, devendo ser publicada em Díário da
Justiça, ou serem encaminhadas por AR, para o endereço à Rua Coronel Alves Teixeira,
n'2. 1290, Dionísio Torres, Fortaleza - Ceará, CEP: 60130-001, bem como, requer que
sejam anotados os nomes na capa do processo, evitando-se, desta forma,
cerceamento de defesa e eventuai nulidade, em detrimento de todos os participes da
relação processual.

Il - DA TEMPESTIVIDADE

2. De início, faz-se imprescindível destacar a tempestividade da via
eleita, conforme preconiza o art. 41, § 2 9, da Lei de Licitaçôes, in verbis:

"§ 2 9 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de
iicitação perante a Administração o Iícitante que não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação em concorrência, a abertura dos enveiopes com as
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização
de leilão, as faihas ou irregularidades que viciariam esse editai,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso”.

3. Idêntico raciocinio se encontra no item 22.1 do Editai.
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4. Dessa forma, oportuno é o manejo do presente instrumento de
defesa.

ill - BBEELRELAIOJDS M105

5. A Requerente é empresa concessionária de veiculo, que, entre
outras atividades, participa regularmente de Iicitaçoes.

6. lnteressada em participar do certame em tela, adquiriu o edital
correspondente e verificou que, em virtude da exigência apontada pelo Poder Público,
no tocante ao item 2.1 - 'AQUISIÇÃO DE VEICULOS ZERO QUILOMETRO, ANO/MODELO
2019/2019, ADPTADO PARA AMBULÂNCIA of s/MPLES Rs/vi0çÃo "T/PA A"- poderá
ver-se alijada do procedímento iicitatório.

7. A descrição do objeto licitatório é vaga, pois não define as
especificaçöes minimas, sendo omisso quanto à exigência de primeiro emplacamento
do veiculo, descumprindo, assim, o que se determina na Lei de Licitaçöes e legislação
pertinente à comercialização de veiculos automotores novos.

8. Ainda que conste no anexo ao edital as qualificaçöes dos veiculos
a serem adquiridos, resta ausente a especificação quanto ao emplacamento dos
automóveis, o que poderá gerar vicios na concorrência do presente certamente.

9. Ocorre que, em determinados casos, empresas que não possuem
a condição de concessionárias de veiculos, ou seja, não possuem contrato de
concessão comercial nos termos da Lei Federal n.9 6.729/79, nem figuram
como Montadoras e lmportadoras de veiculos, e, portanto, não podem comercializar
veiculos novos, estão sendo habilitadas e ilegalmente vencem os processus Iicitatórios

10. Desta forma, ante a patente ilegalidade do objeto do edital do
certame em epigrafe, vem a licitante, tempestivamente, impugnar o requerido
instrumento iicitatório.

iv-DA Fuu2AMEN1AsÂQ l
11. De inicio, cumpre destacar as disposiçöes legais previstas no

tocante à ampliação da competitividade, que, a propósito, tem sua previsão no art. 39,
§ 12, inc. I da Lei 8.666/93:
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Art. 39. A licltação destina-se a garantir a observåncia do princípio
constltucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os príncipios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 19. É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condiçôes que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitive,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinçôes em razão da naturalldade, da sede ou
domicllio dos lícitantes ou de qualquer outra circunståncia
impertinente ou írrelevante para o específico objeto do contrato.

12. Relata-se, desta maneira, que a descrição do objeto do edital, da
forma como está, fere o art. 40, inciso I, da Lei 8.666/1993, o quai o dispöe:

Art. 40. O edital conterà no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida
por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o segulnte:

I - objeto da licltação, em descrição sucinta e clara;

13. Em que pese o texto legal determinar que a descrição deva ser
sucinta, não pode a Administração Pública se valer de definição vaga, que não
especifique, sem margem para interpretaçöes diversas, o que se pretende adquirir
com o certame iicitatório.

14. Ainda a respeito do tema, o Tribunal de Contas da União
esclarece, na Súmula 177, que "a definição precisa e suficiente do objeto Iicitado
constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do
postulado de igualdade entre os Iicitantes, do qual é subsidiário o princípio da
publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais, das
condiçöes básicas da licitação."

15. É de se concluir que desrespeitadas as exigências imprescindíveis
para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas
que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter competitivo da licltação.
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5.16. Em atenção aos princípios da legalidade e da eficiênci /'Î *
Administração Pública trazer definíção que possibilite aos Iicitantes levarem as
melhores propostas ao Ente licítador, poupando, assim, os recursos dos pagadores de
tributos de gastos indevidos.

C044/ADVOGADOS ASSOCIADOS

17. A respeito disso, sustenta Celso Bandeira de Melloz

A clara e precisa ldentificação do objeto é requisito lnsuprimivel do
edital, pois só a partir dela são possíveis ofertas que respondam ao
que a administração efetlvamente pretende. Demals disso, sem
atendimento rigoroso desta exigência ou os interessados não
saberão exatamente o que propor ou as propostas não serão
cotejáveis com o minimo de objetividade capaz de garantir
tratamento isonômico aos concorrentes.

A indicação confusa ou imprecisa do bem Iicitado proporcionaria a
apresentação de ofertas muito heterogëneas, orientadas em vista de
objetos de características dlstintas e, por isso mesmo, inequiparáveis
entre si, o que aumentaria desnecessariamente o teor de
subjetivismo do julgamento, tornando por isso viciado o edital. (O
Edital nas Licitaçöes, Rio de Janeiro, 2008, pg. 281).

18. A ilegalidade ora sustentada já fora reconhecida pelos tribunais
pátrios em casos semelhantes, como se vê a seguir:

APELAÇÃO CÎVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO.
AçÃo DECLARATORIA DE ANULAÇÃO DE Aro
AoM|N|sTRAT|vo. AssisTÈNc|A Juoic|ÁR|A GRATu|TA. |MóvEL
OBJETO DO EDITAL LICITATÔRIO NÃO SUFICIENTEMENTE
DESCRITO. PRINCÎPIO DA ISONOMIA. ART. 49 DA LEI N9
8.666/1993. SUMULA N9 473 DO STF. HONORÁRIOS
ADVOCATÎCIOS RECURSAIS. 1. Comprovada a hipossuficiência
financeira, é de ser deferido à autora o benefício da Assistência
Judiciária Gratuita (AJG). 2. O art. 49 da Lei n9 8.666/1993
dispöe que A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licltação por razöes
de interesse público decorrente de fato superveníente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado . 3. No caso dos autos, o fato de
o imóvel objeto da licltação na modalidade concorrência
pública não ter sido suficientemente descrito no edital, além
de ter constado informação inconsístente quanto à sua área,
acarreta a anulação do procedimento iicitatório.
principalrnente por ofensa ao princípio da isonomla ou da
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`*rÎ›,ãI eN§\\<@igualdade entre os licitantes. 4. Mantida a sen e
declarou a legalidade do ato administrative que anulou a
licitação.... Aplicação da Súmula n9 473 do Supremo Tribunal
Federal (STF). 5. Majoração dos honorários advocatícios à luz
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil. APELO
DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Civel N9 70077290625,
Vigésima Primeira Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, .iulgado em
23/05/2018). (grifou-se)

REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LICITAÇÃO PARA SERVIÇO DE TRANSPORTE POR TÁXI -
MUNICÎPIO DE JANAUBA - EDITAL 000003/2013 - PEDIDO DE
ANULAÇÃO - NULIDADE RECONHECIDA - OFENSA AO
PRINCÎPIO DA ISONOMIA - FALTA DE CLAREZA - OMISSÃO DE
cLAusu|.As ||v|PnEsc|NDívE|s - SENTENÇA MANTIDA. o edital
é elemento fundamental do processo Iicitatório, sendo nele
fixadas as condiçöes de realização da licitação, determinando
seu objeto, díscriminando as garantias e os deveres das partes,
regulando todo o certame público, razão porque é
imprescindivel a observãncia de seus limites, devendo primar-
se pela clareza, objetividade e estrita observãncia à Iegalídade e
à isonomia, proporcionando regras para uma justa
concorrência, de modo que, existentes vicios insanáveis no
edital questionado, sua nulidade é imperativa. Sentença
confirmada no reexame necessário.
(TJ-MG - REEX: 10351140000O32001 MG, Relator:
JudimarBiber, Data de Julgamento: 06/10/2016, Câmaras Cíveis
/3§ CÂMARA ClVEL, Data de Publicação: 08/11/2016) lgrifou-
se)

EDITAL. VÎCIO. INDEFINIÇÖES. FALTA DE CLAREZA. ASPECTOS
PERDNENTES À |NsTALAçÂo DA AREA DE TRANsBoRDo.
lmprecisöes que poderiam prejudícar licítantes na formulação
das propostas e culminar com a quebra da isonomia entre os
licitantes. lncompatibilidade entre a indefinição editalicia e a
atividade vinculada do procedimento iicitatório. Saneamento
do vicio mediante a inserção no edital da minuta do contrato
de permissão. Necessidade de assegurar aos Iicitantes
informaçöes aptas a propiciar o conhecimento dos lindes e
implicaçöes da futura contrataçäo e à autoridade
aclministrativa elementos vinculantes para a correta execução
do contrato. REEXAME NECESSÁRIO REJEITADO.
(TJ-SP - REEX: O0346974820118260071 SP 0034697-
48.2011.8.26.0071, Relator: José Maria Câmara Junior, Data de

5Rua Coronel Alves Teixeira, n°. 1290, Bairroûionisio Torres, Fortaleza - Ceará, CEP: 60135-208
Fone/Fax: 85 3268.1561| www.andradeegoiana.adv.br



@V0 DE °41°

la oe\~l\`
Julgamento: 09/04/2014, 9§ Câmara de Direito Público, atade
Publicação: 09/04/2014) (grifou-se).

19. Além de afrontar os principios da legaliclade e da eficiência,
também se está a ferir o princípio da isonomia, o qual assegura o direito de cada
particular de participar na disputa pela contratação administrativa, configurando-se a
invalidade de restriçöes abusivas, desnecessárias ou injustificadas.

20. No dizer doe Marçal Justen Filho, "a isonomia também se
configura como uma manifestação diretamente relacionada com o interesse coletivo.
A ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva competição
entre os agentes econômicos. Como decorrência da disputa, produz-se a redução dos
preços e a elevação da qualidade das ofertas, o que se traduz em contrataçöes mais

Ivantajosas para a Administração'.

21. Nesse sentido, pode-se concluir que a melhor definição do
objeto Iicitado levará a melhores propostas, resultando em aumento da eficiência e
redução dos gastos públicos, fim estes almejados pelo Poder Público em toda
COl'lÎl'ataÇâO.

22. 0 entendimento acima é endossado pelo Superior Tribunal de
Justiça:

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABlLITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA.
EDITAL. 1. As regras do edital de procedimento Iicltatório devem ser
interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à admlnistração
e aos lnteressados no certame, possibilitern a participação do maior
número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. 2. Não há de se
prestigiar posição decisória assumida pela Comissão de Licitação que
inabilita concurrente com base em circunstância impeitinente ou lrrelevante
para o especifico objeto do contrato, fazendo exigência sem conteúdo de
repercussão para a configuração da habilitação jurídica, da qualiflcação
técnica, da quallficação econômica-financeim e regularidade fiscal. 3. Sc o
edital exige que a prova da habilitação jurídica da emprcsa dcvc ser fcíta,
upenas. com a apresenlação do "ato constilutivo e suas alteraçöes_
devidamente registrada ou arquivadas na rcpartição competente. constando
dentro seus objetivos a exclusão de serviços de Radiodifusão...". é cxcessiva
e sem fundamento legal a inabilitação de concurrente sob a simples
añrmação de que cláusulas do contrato social não se hamionizam com o
valor total do capital social e com o correspondent: balanço de abertura. por
tal entendimento ser vago e impreciso. 4. Segurança concedida. (STJ - MS:
5606 DF 1998/0002224-4. Relator: Ministro JOSÉ DELGADO, Data de
Julgamento: I3/05/1998. Sl - PRIMEIRA SEÇÃO. Data de Publicação: DJ
l0/08/1998 p. 4) (grifou-se).
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23. O objetivo primordial de toda licitação é de se escolher a
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, bem como garantir a todas as
participantes condiçöes de contratar com a Administração de maneira isonômica.

24. Diante disso, e por todo o exposto, resta patente a violação aos
princípios da legalidade, eficiência e igualdade, sem qualquer necessidade objetiva
para a Administração.

v- DE "Dv

25. A definição torna-se ainda mais necessária quando se considera
o objetivo central do presente edital, qual seja, a aquisição de um veículo automotor,
haja vista que há legislação específica a respeito das negociaçöes envolvendo este tipo
de produto.

26. Assim, deve a Administração Pública levar em conta a Lei N.9
6.729/79, conhecida como Lei Renato Ferrari, a qual disciplina a relação comercial de
concessão entre fabricantes e distribuidoras de veiculos automotores.

27. Em seus artigos 19 e 29, determina-se que veiculos "zero
quilometro" só podem ser comercializados por concessionários, bem como, em seu
artigo 12, veda a venda de veiculos novos para revendas, sendo seu público alvo
apenas o consumidor final.

28. Desta forma, ao não definir de forma clara o objeto, possibilita-
se a participação de revendas não detentoras de concessão comercial das produtoras,
onde a Administração não será caracterizada como consumidora final, descumprindo-
se, assim, o preceito legal, conforme segue:

Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veiculos
automotores novos diretamente a consumidor, vedada a
comercialização para fins de revenda.

29. Deve-se ter em mente, ainda, o entendimento da Controladoria
Geral da União - CGU, quanto à definição de veículo novo, quai seja, "veículo novo
(zero quilometro) é aquele adquirido através de fabricante/montadora, concessionária
ou revendedor autorizado, sujeito às regras impostas pelo Código de Trânsito
Brasileiro - CTB
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30. Desta forma, considerando que o interesse da Aclm - . o
seria mais bem atendido com a aquisição de veículo zero quilômetro, o qual atende de
forma mais eficiente os requisitos técnicos, deveria constar no Edital cláusula expressa
autorizando a participar do certame apenas empresas concessionárias ou fabricantes
de veiculos, por serem estas as únicas autorizadas a vender automóveis novos (zero
quilômetro).

31. Ademais, na especificação do objeto também deve conter a
exigência quanto ao primeiro emplacamento, haja vista que o CONTRAN, na
Deliberação n.9 64 de maio de 2008, em seu item 2.12, define com clareza que o status
de veículo novo se mantém apenas antes do seu registro e licenciamento.

32. Assim, muitas empresas não detentoras de concessão comercial
de automóveis são constituídas na forma EIRELI ou Microempresas, o que as possibilita
adquirir veiculos novo diretamente das montadoras, emplacando-os em seu nome e,
quando se consagram vencedoras dos certames Iicitatórios, repassam à Administração
Pública, cometendo verdadeira ilegalidade, pois não estaria mais entregando ao ente
público um veículo novo, uma vez que já fora emplacado e licenciado.

33. Assim, para melhor se atender aos princípios acima elencados,
deve o Edital exigir que os veiculos a serem adquiridos não possam ter sido
emplacados e Iicenciados.

VLQQÈEEQIDÈ

34. Por todo o exposto, a lmpugnante requer e aguarda o total
acolhimento da presente IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL, com o intuito de que o objeto do
instrumento Convocatório seja reformulado, por estar em total afronta à legislação
atinente e ao caráter competitivo da licitação, bem como em flagrante contrassenso
com vários princípios orientadores de todo e qualquer certame.

Nesses termos,
Pede deferimento.

Fortaleza/CE, 04 de julho de 2019.
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GUARAUTDS VEÎCULDS E PEÇASLTDA. pessoa jurídica inscfila no CNP) nl!
05.358.767/0004-53, sediada ria.,Ro_d. CB 040 70,40.. 11° .1-40.-.Cent1'o,. Eusábio/CE. pelo
presence insu-umenm de proçuraçâr›.›nnmeiai¢mxnsflmzeeuibasranœ prôîzuradar o- advogado,
IOSÉ ALEXANDRE GOIANA DE AND3A1),I$,; ghrasileirp, casado, inscrite na GAB-CE sobfio
número 11.160, inscrîto no_CPF sob o número 4.6_5.092.073»-68, integrante da socieclade
ANDRADE 8: GOIANA ADVOGADOS ÀSSOCIADOS. lnscflta ná Ordemï dos Advofiàdos do Brasil
- Secção, Ceará, sobo n9. 587, sediada na Rua Coronel Álves Teixeira, n°. 1290, Bairro Dionísio
Torres, Fortaleza/CE, CEP nfl. 60135-208; Endereço Eletrônico: www.andradeegoiana.adv.br,
telefone (B5) 326B.1S6.1, onde recehem intimaçöes, aos *quais confere poderes parao foro em
geral, em qualquer juízo. instâncía ou 'l`1'íbu"nal. bem como perante aïidministraçäo Pública,
Receita Federal do Brasil, Estado do Ceará e Municípto de Fortaleza, podendo neste ato
represemar o Outorgante, propor as açöes cablveis, defenderem nas cmitrárias, interpor
recurso, solicitar certidñes de reguiaridade fiscal, ohter vistas e cópias dos processus
administratives, realizarem pesquisas fiscais e tudo o mais que sa fizernnecessárío para o bom e
liel cumprímento deste mandato, podendo ainda representar o Outorgante para os fins do
disposto nos artigos 447 e_4-448 do CPC, suhstabelecer esta em outrern. com ou sem reserves de
poderes. Por lim, requer o Outorgante que tod'a's..as intimaçôes epubkicaçöes *sejam efetivadas
exclusivamente em nome do procuradflr IOSÉÎ GDLANADE ÁNDRADE sob pena
de nulidade do 'ato processuah- Dando tudo por bom.«ñrrne e valloso,

Fortaleza, 10 de outubro de 2017.
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Substabelecemos, com. reserva de potleres, aos advogados, MARCELA DE ALMEIDA
PINHEIRD PAIVA CARVALHO, ilnscrlta na OAB/CE sob o 'n9 18.615,
marcelapinheIro@andradeegoiana.adv.br, MARCIA SAMPAID. BELCHIDR inscrlta na OAB'/CE
sob 0119 34.916, maroiabelcliior@andradeego_iana.adv,hr. GERSON VENÁNCIO MOURA FIL!-10,
lnscrito na OAB/CE sob o n* 30.937, gerson@andradeegoiana.adv.br,
ieaneimenezes@a.ndradeegoiana.adv.br, MARIO* ionaa CAVALCANTE' DE Aiauiúie, msizrim
na OAB/CE sob o nl* 281460, mario@andradeegotana.adv.br e SAMARA» MONTEIRO D0

Rua cmnai me; reig¢ira,_ n°. uso, Daim oiongsm 1*on~:s,. Fomiezg *- team, CEP: 6o1as~2oa
Fame/i-'a×: ss 32681551 | www.anaraaeepbishu.a:w.i›r
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NASCIMENTO, inscrita na OAB/CB sob o n° 32.609, samaramontelrolãlandradeegoiana.acIv.br,
todos com escritório no mesmo endereço dos outorgados, para desempenhar todos os poderes
a estes investidos.
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Rua Coronel Alves Teixeira, n°. 1290, Dloniso Torres, Fortaleza - Ceará, CEP: 60130-001
Fone/Fax: 85 3268.1561| www.andradeegoiana.adv.br
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DECLÀRAÇÃO DE AUNTETICIDADE

]0SÉ ALEXANDRE GOIANA DE ANDRADE, advogado, inscrito
na OAB-CE sob o ng 11.160, legalmente constituído por GUARAUTOS VEÎCULOS E
PEÇAS LTDA., nos termos da Procuração anexa, DECLARO QUE TODOS OS
DOCUMENTOS ANEXOS SÃO AUTÈNTICOS, nos termos do art. 425 do Código de
Processo Civil, que confere EÉ EQBLIQ aos Advogados legalmente constituídos.

Fortaleza/CE, 04 de julho de 2019.
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Palo presente instrumento particular MIGUEL PHILOMENO GOMES
FIGUEIREDO, Brasileiro, Casado, Comerciante, CPF (MF) N° 042..š›Î93.93._3f
53, cédula de idanlidade RG N° 99002085274, residents e domlclllado a rua
Tiburcio Cavaloante, N°600 Apto 300, na cldacle de Fortaleza, estado do
Ceará, MiGUEL PHILOMENO GOMES FlGUElREDO FILHO, Brasileiro
Soiteiro, Maior, Comercianle, CPF (MF) N' 615.890.043-53, cédula de
idenliclacle RG N° 97002206750, residenie e clomiciliaclo a rua Tiburcio
Cavale-ante N° 600. Aplo 300, na ciclade de Fortaleza, estado Oeará, JULIO
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L»Lî._îCÉSAR PACHECO FIGUEIREDO, Solleiro, me_no_r
assislido issu' nitor o Sr Vpar ge , . MIGUEL PHico14 ,_l_¿¿f__
FIGUEIREDO, aquele inscrito no CPF (MF) N' 620.889.983-49, cédula dë"`*.
identldade RG N° 91002094995, residents e domlciliaclo a rua Tiburizltå
Cavalcante N° 600, Aplo 300, FLÀVIO PACHECO FlGUElREDO, Brasileiro,
Solteiro, inenor irnpúbere, neste ato represenlado por seu genitor o_$r.
MIGUEL PHILOMENO GOMES FIÇSUEIREDO, reslclante a rua Tiburcio
cavaicme Nf* Goo, Apio soo, na made de Fonaieza no eà`i'aao ao ceara,;
LUCY VERAS PACHECO FIGUEIREDO, Brsllelra,Casada, Comerciante,
inscrite no CPF (MF) N” 213.059.513-87, cédul de ldenlidacle N°
585.021, residenle e domioiliada a rua Tlburoio Cavalcante N” 600. Apto 300,
na cidade de Fortaleza, estado do Ceará, FRANCISCO LEITE
FIGUEIREDO, Brasileiro, casado, Comerciante, CPF (MF) N” 000.098.493-
00, cédula de iclentldade RG N" 5.661, rasidente e domlclliado a Av. Beira
Mar, N° 3860, Apto 201, na Cidade de Fortaleza no ealado do Ceará, MARIA
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no CPF (MF) N° 010.230. _;*}-2;, ._ _ RG N° 30.347,
residents e domioiliada na Av. Belra Mar, N° 3860, Apto 201, na cidade de
Fortaleza no estado do Ceará.
Tem entre si, justa e coniratada a consliluiçao de uma socledade por quotas
de responsabilldade limltacla, resultarile da iransfomnaçao de GUARAUTOS
VEÎCULOS E PEÇAS 8.A, que se regem pelas cláusulas e condlçoes
seguintes e, nas omissües, pela legislaçao que disciplina essa› forma
societaria ( Decreto n°. 3.708, de 10 de ianeiro de 1919).
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CLÁUSULA 1- A sociedacie girará sob a denominaçào social de
GUARAUTOS veicutos E PEÇAS LTD/-\_
CLÁUSULA 2 - A sociedade terá sua sede na cidacle de Fortaleza, estado
do Gaara, a Av. Mister Hull, 2965, e 01 (uma) filial à Av. Almiranle Barroso,
411, no bairro de Praia de lracema podenclo ainda estabelecer liilals,
dentro de sua area de atuaçao, obedecencio as diaposiçoes legale vigenies.

QEEIJL/Qã .
CLÁUÈSULA 3 - A socledade tem por ob)etivo social a exploraçao das
atividades no ramo de compra e venda de veiculos novos e usados, peças e
acessórios, derivados de peiróleo e oorrelatos, prestaçåo de sen/lços de
assisténoia técnica, oonsertos, reparos e locaçao de veiculos.

CAPITAL, ÊQL § QQ ) A§ DE EABUCIBAQÀQ
CLÀUSULA 4 - 0 capital social de RS 2.392.052,00 (Dois Milhoes Trezentos
e Noventa e Dois Mil e Cinqüenta e Dois Reais), astando dividldo em
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2.392.052 quotas (Dois Mllhöes e Trezenlos e Noventa e Duas) tendo cada
valor o valor unllekrlo de RS 1,00 (Hum Real), tolalizando 100% (oem por
oenlo) eslando subsorilas da segulnte forma:

MIGUEL PHILOMENO GOMES FIGUEIREDO (67,26% - sessenla e sale
vlrgula vinte e sels por oento), 1600895 Quotas, no valor de R$
1.608.895,00 (hum milhão seisoenlos Q olto mil oitocenlos e noventa e
clnco reais);
MIGUEL PHILOMENO GOMES FIGUEIREDO FILHO ('I0,00% -dé: por
canto) 239.205 Quotas, no valor de R$239.205,00 (duzenlos e lrlnla e
novo mil duzentos e oinco reais);
.JULIO CÉSAR PACHECO FIGUEIREDO (10,00% - dez por oento)
239.205 Quotas, no valor de R$239.205,00 (duzenlos e Irlnta e nove mil
duzenlos e olnoo reals);
l=LA\/lo PACHECO FIGUEIREDO (1o,oo% - aa: por camo) 239.205
Quotas, no valor de R$239.205,00 (duzenlos e trlnta e nove mil duzenlos
e oinoo reaIs); _
FRANÇISCO LEITE FIGLIEIREDO (l,30% - hum vîrgula In`nta por canto)
31.097 Quotas, no valor de R$ 31.097,00 (trInta e um mil e noventa reaIs);
MARIA ISABEL GOMES FIGUEIRIEDO (0,84% - oilenta e qualro déolmos
por cenlo) 20.093 Quotas, no valor de RS 20.093,00 (vlnle mil e noventa e
très reais),
LUCY VER/-\S PACHECO FIGUEIREDO (0,60% - sessenta déolmos por

oento) 14.352 Quotas, no valor de R$ 14.352,00 (quatorze mil trezentos e
cinquenla e dois reais),

plesanlo lolocopia confere com I;

no valor de R$ 2.392.052,00 (dois
reais).
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PARÁGRAFO UNICO _ As quotas do capital são totalmente integœllzadas,
neste ato, pelo _Allvo e Passivo da oompanhla GUARAUTOS VEICULOS E
PEÇAS SA, ora suoedlda por esta oompanhia. .
CLÁUSULA 5 - Esta sooiedade se responsabillzará pelo Ativo e Passlvo da
firma GUARAUTOS VEICULOS E PEÇAS S.A, ora sucedlda por esta
sooiedade.
CLÁUSULA 6 - A responsabllidade dos socles sera na forma da legislaçao
em vigor, Ilmllada na Importãncla total do capital social, nesle alo

C044/

.'50cu°

inlegralizado.

PRAZO DE DUBAQÀO
CLAUSULA 7 - 0 prazo de cluraçào da sociedade será por tempo
Incleterminado.

GERÊNQIA E_BE.ERE.§ENTAQÃ0
CLÁUSULA 8 - E designado oomo socio responsável pela geréncla da
socúedadq o sóclo MIGUEL PHILOMENO GOMES FIGUEIREDO, cargo a
ser Intltulado de Dlretor Presldente, o qual se Incumbirá de todas as
operaçoes e representará a sooledade ativa e passlvamente, judiclal e
exlrajudlclalmenle.
CLÁUSULA 9 - 0 uso da firma será lello pelo sócIo.gerenle aolma referldo
(Direlor-Presidente) Isolada e exolusivamenle para os negoolos d presente
Sooiedade.

 A,,,.,.....I..I....I. cmf. mm 0
CLÁUSULA 10 - Os sóoios
Pro l_abore”, por ales __
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CLÁUSULA 11 - 0 levanlamenlo do Balanço do Exarclcio será reallzado

no dia 31 de dezembro de cada ano, sendo os Luoros ou Prejuízos
distribuîdos ou suportados pelos sóoios, na proporção de suas quotas de
capital.
PARÀGRAFO úmco _ A cl-Ilerlo aa malo-Ia aos seems e no alenaimemo

clos inlereases da proprla socledade, o total ou parte dos luoros poderáo ser
destinados a formaçåo de reserves de lucroe, ou, entåo permanecer em
Iuoros acumulado para futura clesllnaçåo.
CLÁUSULA 12 - As quotas da Sooledade são Indívîsweis e não poderâo ser
oeclidas ou transferidas sem o expresso consenllmento da sooiedade,
oabendo, em igualdade de preços e oondiçoos, o direito de preferénoia ao
socio que queira adquiri-la, no caso de algum quolista pretender coder as
que possui.

CLÁUSULA 13 - Caso um clos sóolos desejar retirar-se da sooiedade.
deve.-rá notifioar os demais sóoios por escrito, com antecodénola de 60
(sessenta) dias, e seus haveres the serão reemboloados. devendo para tanto
ser elaborado Balanço Especial, a ser apresenlado em até 90(novenla) dlas
da data da efetiva salda do sóclo, onde serão apurados oo direilos e as
obrigaçoes oonlratuals que lhe são cableis, que deverao ser saldadas em
I0(cIez) prestaçöes Iguais, mensals e sucessivas, venoendo-se após
l20(cento e vlnte) dtas da data do Balanço Espeolal. I

A :›: esonln lolocopùa confort oom 0
On'-lnal.cI_AusuI.A 14 - No oaso “

será dissolvlda ou extlnta,
sóclos, a sooiedade não

determinar o
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levantamento de um batanço espe
Bol Jam! dv All -

herdelros do socio lalecido deverão ä do balanço
. Rmmunoa anna un - Krivifllflespeotal, manifestar a sua vontade A 'Irltl!g|r't!tI0s*'üU“I'Iã0° na mesma

sooiedade, reoebendo os direitos e as obrígaçoes oontratuals do sóoio
falecido, ou, entao, reoeberao todos os seus haveres, apurados até o
balanço espacial, em 10 (dez) prestaçoes iguals, mensals e sucesslvas,
vencendo-se a primeiro apos 120 (oenlo e vinle) dias da data do Balanço
Especlal. '
CLÁUSULA 15 - As omlesoeo ou dlvidas quo sor suaoltadaa sobre
o presente contrato serão suprldas ou r9soI\IIcIas base no Deorelo n°.

' ' "'93 _.3.708 de 10 de Janeiro de 1919 e noukas¿f¿IQisflo§Igoes legals que forem
_ I.*I,_, I-I «

apI|oáveIs. '
CLÁUSULA 16 - Floa elalto o Forum doslá para qualquer ação
fundada neste contrato, renunciando-se a qulalqueš'-ol.,I'tl'o por mais espacial

corrldo. Os
mm Nuit* Judo! Tîlulflr

MRA AM

que seja. '

E por se acharem om perleito aoorîdo; em ludo quanto neste instrumento
particular I' fol lavrado, obrigam-se o presente contrato, assinando-o na
presença das duos testemunhas abaixo em exemplares de igual poder, com
a primeiro via deslinada a regiatro e rqulvamenlona Junta Comercial do
Estado.

Fonaleza, os de Malo. de 1999
v! `

Miguel Philomeno Gomes Figuelredo Miguel Philomeno Figueiredo Filho
CPF( MF):042.393.933-53 CPF(MF) 615.690.043-53
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SUBSTABELEÇO, com reservas de iguais poderes, MARCELA
DE ALMEIDA PINHEIRO LIMA OAB CE N2 18.615, MARIO IORGE CAVALCANTE
DE ARAUIO- OAB CE N* 28.460, SAMARA MONTEIRO DO NASCIMENTO- OAB CE
N9 32.609 - GERSON VENANCIO MOURA FILHO - OAB CE N9 30.937, FRANCISCA
KARLA LORENY COSTA DE OLIVEIRA - OAB/CE N* 31.776, MAX ALAN PARENTE
AZEVEDO - OAB/CE N.9 40.161 e LUIZ AUGUSTO ABRANTES PEQUENO IUNIOR
- OAB/CE 23.178, todos com endereço profissional à Rua Coronel Alves Teixeira.
1290, Dionísio Torres, Fortaleza-CE, CEP: 60.125-160, os poderes a mím conferidos
pela pessoa jurídica GUARAUTOS VEICULOS E PEÇAS LTDA., para desempenhar
todos os poaeres no mmxl. DE Pmzoão |zl.E1*R_óN|gp III* o2¿Lo1~¿,_PnQg~;3$g
 M§Iem trâmite da Comissão de Licitação do
Município de Milhã/CE.

Para fins do disposto nos artigos 77. inciso V c/c 272, § 59,
ambos do Código de Processo Civil, requer que todas as intimaçöes e publicaçöes via
Díário da lustíça sejam realizadas, UNICA e EXCLUSVAMENTE, em nome do Dr.
IOSÉ ALEXANDRE GOIANA DE ANDRADE, OAB/CE N! 11.160, ou, em se tratando
de intimação pessoal deste patrono, esta deve ser encaminhada por Correios ou
Mandado judicial para o endereço à Rua Coronel Alves Teixeira, n9 1290, Dionísio
Torres, CEP: 60.135-208, Fortaleza/CE, sob pena de nulidade.

Fortaleza/CE, 04 de julho de 2019.
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